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Resumo
Objetivos: Investigar as condições de transporte inter-hospitalar, na faixa etária pediátrica, no ato da admissão e no curso das primeiras 72 horas, em um hospital do SUS de nível de complexidade terciário, no município do Recife.
Material e Métodos Trata-se de um estudo descritivo prospectivo, realizado na Emergência Pediátrica do Hospital Barão de Lucena -HBL (SUS-Pe), no período de junho, julho e agosto de 2007.  Foram incluídos os pacientes de 0 a 12 anos transferidos de outros hospitais da rede para a Emergência do HBL, cujo acompanhante responsável concordou em participar da pesquisa. Estes pacientes foram acompanhados até 72 horas após sua chegada no hospital.
Resultados Um total de 30 crianças foram incluídas. 33% delas tinham de 1 a 5 anos, 30% eram recém nascidos, 20% tinham de 1 a 12 meses, e apenas 16,67% eram maiores de 5 anos.A maioria (57%) procedeu de cidades da região metropolitana do Recife, e apenas 27% do interior do Estado.Os hospitais locais foram responsáveis pela maior parte das transferências (70%)seguidos pelos hospitais regionais. .Em 87% dos casos a ambulância comum foi o meio de transporte utilizado. Em apenas 10% das transferências houve uma comunicação prévia com o hospital que estava transferindo o paciente;  13% deles tiveram acompanhamento médico,a maioria (66%) foi transportada pelo auxiliar de enfermagem.Apenas 11% dos recém nascidos (RNs) foram transportados em incubadora; 59% dos pacientes em geral não tinham acesso periférico, havendo a necessidade do mesmo em 50% dos casos; 26% dos pacientes transportados o foram sem oxigênio, havendo necessidade em 55% deles.A forma mais freqüente de oxigenioterapia oferecida foi o cateter nasal.72 horas após sua chegada, 30% destes pacientes receberam alta, 47% permaneciam internadas e 17% foram transferidas para outros serviços.2 pacientes foram à óbito(7%)
Conclusões Percebemos com este estudo a precariedade do transporte pediátrico, a falta de protocolos para a estabilização do paciente antes e durante o transporte e uma evidente falha no sistema de regionalização do serviço de saúde para esta faixa etária.
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1. INTRODUÇÃO

O principal motivo para transferência de um doente crítico entre hospitais,seja recém-nascido (RN) de alto risco ou não, é a inexistência ou insuficiência de recursos ( humanos e técnicos ), no hospital de origem para tratar ou dar continuidade ao tratamento.3
No transporte de pacientes críticos, a previsibilidade de eventos adversos e de complicações sempre está presente, razões pelas quais inúmeros cuidados devem ser tomados tanto no planejamento  quanto na sua realização. 1
O risco do transporte envolve dois componentes: o risco clínico (situação clínica do doente, efeitos das vibrações, da aceleração-desaceleração e mudanças de temperatura - fatores que afetam a fisiologia cárdio-respiratória e a viabilidade da monitorização) e o risco de estrada (vibração, aceleração-desaceleração, risco de colisão), todos eles elevando-se, significativamente, com a velocidade do meio de transporte utilizado 4
No sentido de minimizar os riscos do transporte, o doente deve ser previamente estabilizado no hospital de origem, devendo aí efetuar-se as intervenções diagnósticas e terapêuticas que se prevejam necessárias durante o transporte (acessos venosos, drenagens torácicas, entubações, e outras). Os exames complementares de diagnóstico devem acompanhar o doente 1
O transporte deve ser considerado como uma extensão do hospital que envia o doente, cabendo ao serviço de referência a responsabilidade técnica e legal durante as duas primeiras fases (Decisão e Planejamento). A 3ª etapa, da Efetivação, a responsabilidade caberá à equipe que assegura o transporte. A avaliação da real necessidade de transferir o paciente caberá ao médico que avaliou o caso. De acordo com Lopez (2007), esta decisão deve ser confrontada com a  acessibilidade ao transporte mais apropriado (relação custo-benefício). O transporte de pacientes críticos para os centros terciários, em alguns casos, é realizado pelo SAMU (Serviço de Atendimento Móvel de Urgência), nas cidades de que dispõem deste recurso 3
Além da equipe especificamente treinada, deve ser considerada a escolha de um serviço de transporte que disponibilize todos os recursos de monitoramento e de tratamento indicados para cada situação. O equipamento pediátrico mínimo para suporte avançado de vida também se aplica ao transporte da criança criticamente doente 3. Antes de se efetuar um transporte, o doente ou o seu representante legal deve ser informado do fato, sendo explicada a situação, a necessidade de transporte, o nome do hospital de destino e, quando praticável, obtendo o seu consentimento expresso.4
A escolha do meio de transporte (ambulância ou helicóptero) deve ter em conta: 

· Situação clínica do doente (transporte "emergente", "urgente" ou "eletivo"); 

· Distância/duração do transporte; 

· Intervenções médicas necessárias durante o transporte; 

· Disponibilidade de pessoal e recursos; 

· Informações meteorológicas. 

É de fundamental importância especificar alguns cuidados a serem considerados antes de iniciar um procedimento de transporte:

A. Nível de consciência atual e potencial para deterioração, de acordo com a doença de base (necessidade de sedação, risco de convulsões, necessidade de via aérea segura); 

B. Via aérea pérvia e potencial para a necessidade de torná-la segura durante o transporte (risco de obstrução, aspiração; se já entubado, risco de obstrução do tubo ou extubação);

C. Acesso vascular seguro e potencial para a perda de acesso durante o trajeto (necessidade de mais de um acesso vascular);

D. Em caso de trauma, necessidade de estabilização da coluna cervical ou de algum outro segmento comprometido;

E. Em casos de recém-nascidos, lactentes jovens ou grandes queimados, perda de calor e redução drástica da temperatura corporal (necessidade de cobertores ou aquecimento externo).
 Da mesma forma, durante o transporte, a observação do paciente pelos profissionais que o acompanham deve ser continuada, de acordo com a gravidade e a instabilidade do mesmo 1
JUSTIFICATIVA

Do exposto, pode-se constatar que a transferência inter-hospitalar da criança grave envolve um complexo de ações  como treinamento e coordenação precisa do pessoal , meio de transporte devidamente equipado e uma ampla comunicação entre as instituições envolvidas no processo.

Convém referir que a improvisação durante o transporte inter-hospitalar de crianças doentes, hábito ainda vigente pela falta de recursos, de equipamento e de pessoal habilitado concorre frequentemente para insucessos por vezes fatais, devido ao agravamento clínico durante o processo de transferência. 
Tendo em vista a importância do transporte inter-hospitalar correto para o prognóstico dos pacientes pediátricos, gravemente enfermos, e a precariedade deste transporte observada no dia a dia nas emergências pediátricas no Estado de Pernambuco, impõe-se estudos que descrevam esta situação como forma a mostrar a necessidade de melhorar a assistência prestada a estes pacientes.
A despeito da vasta literatura sobre Medicina Intensiva, constata-se que ainda são poucos os estudos realizados na área de transporte inter-hospitalar neonatal e pediátrico no Brasil, fazendo com que a investigação sobre este assunto assuma grande importância no contexto da melhoria da assistência à saúde da criança.  
Entende-se que o transporte inter-hospitalar de crianças constitui-se em um ramo da Pediatria que demanda a necessidade de estudos que aprofundem o seu conhecimento, com vistas à sua “otimização”.
Os resultados deste estudo servirão de subsídios para a criação de um espaço para discussão por parte da equipe envolvida na transferência de crianças e gestores sobre os princípios da prática do transporte interinstitucional.  
1.2.1 OBJETIVO GERAL:

Descrever as condições de transporte inter-hospitalar, na faixa etária pediátrica, no ato da admissão em um hospital do SUS de nível de complexidade terciário, no município de Recife.

1.2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

· Descrever as características demográficas dos pacientes de 0 a 12 anos transferidos para o Hospital Barão de Lucena (HBL) no período de junho a agosto de 2007.

· Descrever as condições de transporte a que são submetidos pacientes de 0 a 12 anos durante a transferência inter-hospitalar.

· Descrever a evolução destes pacientes no período de 72 h após sua chegada ao HBL.

II MATERIAL E MÉTODOS

2.1. Tipo e local de estudo:
Trata-se de um estudo descritivo, prospectivo com abordagem quantitativa, a qual se caracteriza por uma coleta sistemática de informações numéricas e por uma posterior análise das mesmas através de procedimento estatístico  Os dados foram coletados no Hospital Barão de Lucena (HBL). A escolha do local de estudo deveu-se ao fato de tratar-se de um hospital do SUS com nível de complexidade terciário, que atende uma média de 300 pacientes/dia em sua emergência, e interna 180 pacientes por mês nos seus 56 leitos de enfermaria pediátrica, e possui uma Unidade de Terapia Intensiva com 9 leitos. Além disso, constitui-se uma referência para todo o Estado de Pernambuco que recebe pacientes de cidades circunvizinhas e do interior do Estado e até de outros Estados através da Central de Regulação de leitos do SUS.

1.3.2 População e amostra:
 Na população deste estudo, foram incluídos pacientes de 0 a 12 anos transferidos para a Emergência Pediátrica do HBL, no período de junho a agosto de 2007, através da Central de Regulação. A amostra selecionada foi do tipo não probabilístico e constitui-se por pacientes cujos responsáveis estivam presentes no período da coleta de dados, demonstravam disponibilidade e interesse em participar da pesquisa, bem como aceitaram sua inclusão na amostra, através da anuência pelo Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Anexo III), recomendado pela Resolução nº. 196/96, emitida pelo Conselho Nacional de Saúde/CNS sobre pesquisa envolvendo seres humanos. 

O tamanho da amostra foi calculado com base nos dados da média mensal de ocorrências do setor, com o objetivo de aferir um número significativo para interpretação adequada dos resultados.

As variáveis consideradas foram estudadas abordando os cuidados clínicos prestados na unidade de saúde de origem, durante o transporte e ao chegarem ao destino. Foi realizada busca dos mesmos pacientes 72 horas após serem admitidos no SPA/HBL a fim de descrever sua evolução. 

1.3.3  Definição de termos e categorização das variáveis

Os tipos de variáveis com suas respectivas definições e categorizações são descritas no quadro abaixo:

	Tipo de variável
	Variável
	Definição
	Categorização

	Dependente
	Óbito
	Corresponde aos óbitos de crianças com idade na admissão até 12 anos de vida ocorridos durante o transporte
	· Sim

· Não

	Independente
	Idade
	Tempo decorrido entre o nascimento e admissão no HBL informado pelo acompanhante, equipe de transporte ou motorista
	≤28 dias

>28 dias – 12 meses

>12 meses – 5 anos

>5 anos - 12 anos

	Independente
	Sexo
	Características morfológicas da genitália externa
	· Masculino

· Feminino

	Independente
	Município de procedência
	Município onde a criança reside ou de onde procede
	· Recife

· Outros municípios da região metropolitana: Abreu e Lima, Cabo de Santo Agostinho, Camaragibe, Igarassu, Ipojuca, Jaboatão dos Guararapes, Olinda, São Lourenço da Mata

· Interior do Estado de Pernambuco

· Outros Estados

	Independente
	Tipo de unidade de saúde de origem
	Unidade de Saúde destinada a prestar assistência médica e sanitária à população com seu tipo variando de acordo com o grau de complexidade, tipo de serviço prestado, categorias profissionais, existência de leitos para internamento e de UTI (Pernambuco, 1997; World Health Regional Office for Europe, 1997)
	· Posto de Saúde/Centro de Saúde

· Hospital Local (incluindo Unidades Mistas)

· Hospital Regional

· Hospital Terciário

	Independente
	Meio de transporte
	Transporte utilizado para o percurso inter-hospitalar
	· Ambulância comum

· UTI móvel (SAMU)

· Veículo próprio

	Independente
	Contato prévio
	Comunicação entre a instituição que encaminhou o paciente e a que recebeu o mesmo
	· Sim

· Não

	Independente
	Oxigênio
	Administração de oxigênio suplementar de forma contínua ou descontínua durante o transporte e após admissão no HBL
	· Sim

· Não

	Dependente
	Forma de oxigenioterapia
	Forma de oxigenioterapia oferecida a fim de manter uma via aérea pérvia e segura durante o transporte e após admissão no HBL
	· Capacete

· Máscara

· Outros: sonda nasal, CPAP nasal ou TT 

	Independente
	Acesso venoso
	Presença de via de acesso vascular a fim de administrar líquidos e/ou outras medicações durante o transporte e após admissão no HBL
	· Sim

· Não

	Dependente
	Tipo de acesso venoso
	Via de acesso oferecida, dependendo do estado clínico do paciente
	· Periférico

· Central

· Intraósseo

	Dependente
	Venóclise
	Administração contínua de líquidos por via venosa durante o transporte e após admissão no HBL
	· Sim 

· Não

	Dependente
	Reposição volêmica segundo a SAVP
	Administra-se até 20ml/Kg de solução cristalóide isotônica (SF) em bolos de 5 a 20 min dependendo do déficit de líquidos e/ou presença de disfunção miocárdica
	· Correta

· Incorreta

	Independente
	Aquecimento
	Presença de recursos a fim de garantir a manutenção da temperatura corporal do paciente, quando necessários
	· Sim

· Não

	Dependente
	Tipo de aquecimento
	Método para aquecer o paciente e manter a temperatura corporal do mesmo, durante o transporte após admissão no HBL, particularmente o RN
	· Cobertores

· Incubadora aquecida

· Outros

	Independente
	Equipe acompanhante
	Pessoa da equipe de saúde da unidade de origem e/ou familiar que acompanhou a criança durante o transporte
	· Médico

· Enfermeiro

· Auxiliar de enfermagem

· Familiar

	Independente
	Evolução nas 72 horas
	Destino após 72 horas da admissão destes pacientes na emergência do HBL
	· Alta hospitalar

· Internado no HBL

· Transferido para outro Serviço 

· Óbito


1.3.4 Período de estudo: 
O presente estudo foi realizado no período de junho a agosto de 2007, após autorização por parte da diretoria do HBL mediante aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital Agamenon Magalhães.
1.3.5 Procedimento da coleta de dados:

Os pais ou responsáveis pelo paciente foram abordados no momento logo após seu atendimento no setor de emergência pediátrica, ocasião em que o paciente recebe alta para o domicílio, será transferido para outro serviço ou mesmo para internamento na Enfermaria do próprio HBL.

Foram explicados os motivos da pesquisa a ser desenvolvida e após a compreensão e o consentimento do responsável, através da assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (anexo III), o pesquisador deu início à coleta dos dados mediante o preenchimento de um formulário (anexo I) adaptado especificamente para o presente estudo. 

O pesquisador consultou: a ficha de atendimento na Emergência Pediátrica, o livro de ocorrências do plantão médico e da enfermagem, e quando se fez necessário foi consultado o prontuário do paciente, a fim de coletar dados referentes à caracterização da amostra e ao quadro do paciente atendido no setor e posterior reavaliação. 
1.3.6 Armazenamento e análise dos dados:

Os dados obtidos foram analisados com base num enfoque quantitativo, utilizando-se o programa EPI-INFO (versão 2006), as variáveis seriam analisadas através do teste do Qui-quadrado, entretanto utilizou-se o programa Statistica da Statsoft® que possui todas as  técnicas para Análise descritiva de dados, extraindo informações relevantes do banco de dados. 
1.4 CONSIDERAÇÕES ÉTICAS
O projeto foi submetido à análise do Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital Agamenon Magalhães  só tendo início após sua a aprovação e obtenção da Carta de Anuência da Direção do HBL autorizando a realização da pesquisa na Instituição (anexo II).

Todos os sujeitos da pesquisa foram abordados pelo pesquisador-responsável após o atendimento do paciente. Nessa ocasião, foram explicados os motivos da pesquisa desenvolvida e, somente após a sua compreensão e autorização, através da assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, o pesquisador preencherá o formulário.

O sujeito da pesquisa teve o direito de desistir de sua participação a qualquer momento, sem que isso impedisse o atendimento do paciente no serviço. Foi garantida a confidencialidade das informações obtidas.

1.5 FINANCIAMENTO

A presente pesquisa foi realizada com recursos próprios do pesquisador, não tendo fonte ou instituição financiadora envolvidas.
Despesas:

	Impressão de artigos científicos
	R$ 200,00

	Impressão e cópias de fichas
	R$ 120,00

	Papel para impressão final da monografia
	R$   80,00

	Encadernação
	R$ 100,00

	Total
	R$ 500,00
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III. RESULTADOS
Foram estudadas 30 crianças transferidas para o HBL no período de junho a agosto de 2007.
Caracterização da  amostra
33% das crianças transferidas tinham entre 1 e 5 anos de idade, sendo que 30%, (9 ), deles eram recém-nascidos até 28 dias de vida. 

O sexo masculino predominou com 57% dos pacientes.
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Constatou-se que 57% das crianças foram transferidas da região Metropolitana do Recife, e 27% do interior de Pernambuco.
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70% das instituições que referiram estes pacientes eram hospitais locais.
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Em 87% das transferências o percurso foi realizado em ambulância comum. UTI móvel só foi utilizada em 10% dos casos.
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Constatou-se que em apenas 10% das transferências inter-hospitalares a comunicação não limitou-se à solicitação de senha da central reguladora de leitos do SUS, havendo também contato prévio entre as instituições envolvidas.

[image: image5.jpg]Corntato Prévio do Hospital cue Transferiu com a Emergéncia do HBL

Sim; 10%

N&o; 90%

contato prev




Em 66,67% dos transportes, o paciente foi acompanhado  por um auxiliar de enfermagem, e 1apenas 13% tiveram acompanhamento médico.
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Verificou-se que em apenas 27% dos pacientes foi oferecida alguma forma de aquecimento durante o transporte.
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89% dos recém-nascidos foram aquecidos por cobertores durante o transporte, e apenas 11% fez uso de incubadora.

59% foram encaminhados sem acesso periférico. Destes,  50% faziam-se necessários ao serem admitidos.

A via periférica foi a mais utilizada durante a remoção, verificada em 92%; bem como entre os pacientes que necessitaram de acesso venoso ao serem admitidos na emergência.
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29% dos pacientes que foram transportados sem reposição volêmica; Em 46%  foi detectada a necessidade ao serem admitidos. 

Verificou-se que em apenas  57% dos casos, a reposição volêmica foi realizada segundo diretriz da SAVP.
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Constatou-se quem em 26% dos pacientes transportados sem oxigenioterapia, a mesma mostrou-se necessária em 55% destes. Entre os 71% transportados com oxigênio suplementar, o mesmo foi mantido em 45% estes casos.

Dentre os pacientes transportados com oxigênio suplementar, apenas 1 deles deu entrada em uso de tubo traqueal, os demais em uso de oxigênio sob cateter nasal. Na tabela observamos que 54,5 % destes pacientes poderiam ter sido transportados com capacete/ máscara.
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Observou-se após 72 horas, que 30% das crianças haviam recebido alta hospitalar, 47% permaneciam internadas no HBL, e 17% haviam sido transferidas para outros serviços. Óbito ocorreu em 2 pacientes, representando 7%. Não foi constatado óbito durante o transporte.
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IV.DISCUSSÃO
.
Tanto o transporte pediátrico quanto o neonatal hoje são objeto de atenção e estudo em países desenvolvidos, com diretrizes apropriadas uma delas criada pela American Academy of Pediatrics (AAP), através de sua “Seção de Medicina do Transporte” 8


O transporte adequado pode melhorar o prognóstico do paciente e em alguns casos é o fator decisivo entre a vida e a morte destas crianças. 1 No entanto o transporte é apenas uma das etapas da assistência à saúde, que inclui diversos níveis de complexidade. A regionalização da assistência à saúde é fundamental para o estabelecimento de uma rede adequada de serviços, que preveja o correto atendimento dos usuários em qualquer nível. 9 Neste estudo pudemos observar que o HBL é o centro de referência de alta complexidade para a cidade do Recife (10% dos transferidos), Região Metropolitana (57%), Interior do Estado (27%) e até para outros estados(6,6%). Com apenas 56 leitos de enfermaria, e 9 de UTI Pediátrica o HBL divide apenas com outro hospital, o Instituto Materno Infantil de Pernambuco (IMIP),  a responsabilidade de oferecer assistência de alta complexidade para uma população de 7.918.344 habitantes ( IBGE, 2000) 10. 


 A evidência de que a maioria dos pacientes (70%) são transferidos de hospitais locais para o HBL, e não para Hospitais Regionais, pode ser um reflexo da baixa resolutividade destes e também de falha na hierarquização dos serviços de saúde. Em um sistema regionalizado, os hospitais de baixa complexidade transferem para os de média complexidade, preferencialmente, a não ser por motivos específicos como a necessidade de  sub especialidades.9


Observamos ainda, que 30% dos pacientes transferidos eram RNs, denotando a falta de acesso da gravidez de alto risco aos serviços de referência para estes casos.Quando somamos este grupo às crianças de 1 a 12 meses percebemos que a metade dos pacientes transportados encontra-se na faixa de maior vulnerabilidade física, tornando a etapa do transporte um momento delicado, exigindo  planejamento e sistematização cuidadosas.Pesquisa realizada por Silveira  no IMIP mostrou a elevada morbimortalidade dos recém nascidos transportados em nosso meio.7 Dado também preocupante foi o fato de que apenas 11% dos recém nascidos transportados o foram em incubadora. As diretrizes nacionais e internacionais são bastante claras quanto à necessidade de aquecimento através de incubadora para estas crianças, apoiadas em diversos estudos que mostram claramente o efeito deletério da hipotermia para elas. 8,1,3,4.


O meio de transporte mais utilizado foi a ambulância comum ( 87%) a qual só está recomendada para pacientes sem necessidade de suporte avançado de vida, segundo a diretriz do Conselho Federal de Medicina, datado de 09 de julho de 2003 ( resolução No. 1672). Infelizmente não avaliamos a gravidade destes pacientes transportados, mas através de dados indiretos podemos supor que a maioria  necessitavam deste suporte, pois foram trazidos (43%) com acesso venoso e em oxigenioterapia. Sem contabilizarmos aqueles que necessitavam destes cuidados ( oxigenioterapia e acesso venoso) e não o tiveram ( 55% dos que não fizeram oxigênio, o necessitavam e 50% dos que não tinham acesso venoso, idem) Estes fatos contrários às diretrizes internacionais evidenciam a necessidade de treinar o pessoal de saúde e equipar melhor nossas unidades hospitalares, para que possam estabilizar melhor o paciente, contribuindo para com o sucesso do transporte.A falta de equipamento adequado é também percebida ao analisarmos a forma mais freqüente de oxigenioterapia oferecida, o cateter nasal, que oferece a menor fração inspirada de oxigênio, só ficando adequada para crianças muito pequenas. 1


A resolução do CFM que determina a utilização de UTIs móveis para transportar pacientes com necessidade de suporte avançado de vida, também determina a necessidade de acompanhamento médico nestes casos. Em diversos paises desenvolvidos ( Europa e EUA) apenas profissionais treinados em suporte avançado de vida podem participar da tarefa do transporte neonatal e pediátrico, não sendo obrigatoriamente médicos, mas no Brasil, o Departamento de Neonatologia da Sociedade Brasileira de Pediatria recomenda a presença do médico e da enfermeira treinados em suporte avançado em neonatologia para o transporte de recém nascidos. 8,11
As diretrizes internacionais (AAP, SBP ) também são unânimes em recomendar protocolos bem estruturados organizando o processo do transporte, incluindo nisso a comunicação prévia entre o hospital que transfere e o que recebe: percebemos no grupo estudado que am apenas 10% dos casos isto ocorreu, mais uma vez comprovando a necessidade de se estabelecer protocolos de transferência em nosso meio.3 
V.CONCLUSÕES
Observamos com esta pesquisa uma grande deficiência no transporte de pacientes pediátricos no nosso meio, em diversos segmentos: regionalização, sistematização do transporte, cuidados na estabilização. . 

Os esforços deveriam se concentrar, a princípio, em intervenções de baixo e médio custo, como capacitação dos profissionais e melhoria da infra-estrutura e equipamentos necessários nas maternidades destinadas a cuidar de gravidez de risco médio ou baixo e unidades hospitalares que prestam pronto atendimento às crianças, e de estabelecer os lugares de cada um na futura rede hierarquizada.


Recomendamos ainda o desenvolvimento de protocolos bem estruturados para o transporte de pacientes graves pediátricos e neonatais  em nosso Estado.
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ANEXO I
PROTOCOLO DE PESQUISA

FORMULÁRIO DE PESQUISA: CONDIÇÕES DE TRANSPORTE INTERHOSPITALAR DE PACIENTES PEDIÁTRICOS PARA UM HOSPITAL PÚBLICO DE NÍVEL TERCIÁRIO

DADOS 

1. nome_________________________________________________________________

2. sexo_________________________________________________________________

3. registro_______________________________________________________________

4. data de nascimento______________________________________________________

5. idade ( em dias e meses até 12 meses.Em meses e anos acima disto)_______________

6. procedência – cidade-Estado ______________________________________________

7. procedência-hospital____________________________________________________

8. diagnóstico principal____________________________________________________

9. diagnóstico secundário________________________________________

10. co-morbidade_______________________________________________
11. meio de transporte utilizado ambulância comum ( ) UTI móvel ( ) carro comum ( )

12. contato prévio do hospital que transferiu com a emergência do HBL 

  sim  (  ) não (  )

13. necessidade de oxigênio para o transporte  sim (  ) não(  )  Em caso de sim:

14. Forma de oxigenioterapia oferecida: capacete  (  ) máscara(  ) outros(  )
15. Necessidade de aquecimento para o transporte  sim(  ) não (  ) Em caso de sim:

16. Forma de aquecimento oferecida : cobertores( )incubadora com aquecimento(  )  outros(  )

17. Necessidade de acesso venoso para o transporte  sim (  ) não (  ) Em caso de sim:

18. Forma de acesso venoso oferecida: periférica (  )central(  )I.O.(  )
19. Necessidade de reposição volêmica para o transporte  sim (  ) não(  ) Em caso de sim:

20. Forma de reposição volêmica oferecida para o transporte  segundo a diretriz do SAVP correta ( ) incorreta ( )

21. Equipe de transporte: médico ( ) enfermeira ( ) auxiliar de enfermagem ( ) acompanhante familiar (  )

22. necessidade de oxigênio ao chegar no HBL sim (  ) não(  )  Em caso de sim:

23. Forma de oxigenioterapia oferecida: capacete (  )máscara(  ) outros(  )

24. Necessidade de aquecimento ao chegar no HBL sim(  ) não (  ) Em caso de sim:

25. Forma de aquecimento oferecida: cobertores( ) incubadora com aquecimento(  ), outros(  )

26. Necessidade de acesso venoso ao chegar no HBL sim (  ) não (  ) Em caso de sim:

27. Forma de acesso venoso oferecida:periférica( )central ( )I.O.(  )

28. Necessidade de reposição volêmica sim (  ) não(  ) Em caso de sim:

29. Forma de reposição volêmica ao chegar no HBL oferecida segundo a diretriz do SAVP correta ( ) incorreta ( )
     30.Situação do paciente após 72 h

1. Alta hospitalar
2. Internado na enfermaria do HBL
3. Transferido para outro serviço

4. Se houve óbito após sua chegada ao HBL ____________________
5. Se houve óbito durante o transporte sim (  ) não (  )

Ilmo. Sr.

Dr. Jairo Barbosa

MD. Diretor do Hospital Barão de Lucena

NESTA 

Servimo-nos do presente documento para solicitar a autorização de V. Sa. para que a Dra. Pollyanna Sousa e Silva, médica, CRM 15374-PE, residente de Pediatria do Hospital Barão de Lucena, desenvolva a pesquisa intitulada “Condições de transporte inter-hospitalar de pacientes pediátricos para um hospital público de nível terciário”. Para a coleta de dados, o pesquisador-responsável deverá ter acesso às fichas de atendimento do paciente no Setor de Emergência Pediátrica, bem como preenchimento de um formulário a fim de coletar os dados de interesse para a pesquisa.


O pesquisador compromete-se a utilizar os dados unicamente para os fins previstos em sua pesquisa, bem como manter o sigilo e identificação do sujeito da pesquisa.

Aproveitamos o ensejo para expressar votos de consideração e apreço.

Respeitosamente,

  Dra. Valéria Bezerra

          Gerente do Serviço de Pediatria

De acordo: _________________________________

ANEXO III

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO

Eu, _______________________________________________________________________, abaixo assinado, residente e domiciliado no (a)________ __________________________________________________________________________ , com telefone para contato ______________________ dou o meu consentimento livre e esclarecido para participar como voluntário do projeto de pesquisa: “Condições de transporte inter-hospitalar de pacientes pediátricos para um hospital público de nível terciário”.

Assinado esse termo estou ciente de que:

1. O objetivo da pesquisa é descrever as condições de transporte a que são submetidos os pacientes transferidos à Emergência Pediátrica do Hospital Barão de Lucena.
2. Durante o estudo responderei a um questionário a cerca dessas informações.
3. Os dados da minha entrevista associados às informações contidas no prontuário do atendimento do paciente serão utilizados para elaboração de material científico que poderá ser posteriormente divulgado, sendo preservada minha identidade e do paciente.
4. Obtive todas as informações necessárias para poder conscientemente optar sobre a minha participação na referida pesquisa e, minha decisão de participação ou não nesse estudo, não influenciará no atendimento ou seguimento do tratamento do paciente.
5. Estou livre para interromper a qualquer momento minha participação na pesquisa, sem nenhuma forma de prejuízo ao acompanhamento do meu paciente, caso seja necessário.
6. Os responsáveis da pesquisa se comprometem a preservar a minha privacidade e me asseguraram a confidencialidade dos dados. 
7. Estou assinando esse documento, em duas vias, ficando uma em minha posse e outra com o pesquisador-responsável.
8. Dúvidas ou outras informações posteriores poderão ser obtidas com a equipe da pesquisa no telefone 81/3271-4000 e também no endereço: Av. Caxangá, 3860, 3º andar – Enfermaria de Pediatria - Iputinga, Recife – PE.
Recife, _____________ de ______________________ de 2007.

_____________________________________________

Assinatura do Responsável

_____________________________________________

Assinatura do pesquisador-responsável
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